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ADMINISTRATIVO –  Apelação  cível  –
Mandado  de  segurança –  Denegação  -
Servidor  público municipal  –  Licença para
tratar de interesse particular – Interrupção –
Ato  administrativo  discricionário  –
Necessidade  de  motivação  adequada  –
Motivos  idôneos  e  preexistentes  à  prática
do  ato  apresentados  nas  informações
prestadas  pela  autoridade  coatora  -
Ausência de ilegalidade – Manutenção da
sentença – Desprovimento.

-  Consoante já decidiu o Supremo Tribunal
Federal,  a  licença  para  tratamento  de
interesses  particulares  “é  concedida  a
critério  da  administração  e  pelo  prazo
fixado  em  lei,  podendo,  inclusive,  ser
interrompida,  a  qualquer  tempo,  no
interesse  do  serviço  ou  a  pedido  do
servidor1”.

1RE 180597, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 18/11/1997, DJ 27-02-1998 PP-
00018 EMENT VOL-01900-03 PP-00621
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-  Conquanto seja o ato de interrupção de
licença  para  tratamento  de  interesse
particulares  ato  administrativo
discricionário, não pode ele vir a ser levada
a  efeito  em  dissonância  com  os  ditames
normativos  vigentes.  É  dizer,  a  prática
desse  ato  de  ofício  pelo  administrador
público é perfeitamente admitido, porém se
faz indispensável que seja perpetrado com
motivação adequada.

-  Restou  devidamente  comprovado  que  o
motivo  extemporaneamente  alegado  no
presente  mandamus preexistia, bem como
que  é  idôneo  para  justificar  o  ato  de
revogação  da  licença,  tendo  sido  a  sua
causa determinante.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento
à apelação cível, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de
fl. retro.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
FÁBIO JOSÉ DA NÓBREGA MOREIRA,  objetivando reformar  a  sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Caiçara que, nos autos do
mandado de segurança, sob o nº. 0000333-61.2015.815.0121, impetrado pelo
apelante em face do  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAIÇARA, denegou a
ordem perseguida  na  exordial,  por  entender  que  o  ato  administrativo  que
revogou  a  licença  sem  vencimentos  do  impetrante  foi  editado  não  por
perseguição política, mas sim em face da necessidade do serviço. 

Nas razões recursais (fls. 44/48), o apelante
sustenta  que  a  autoridade  coatora  em  nenhum  momento  apresentou
motivação para a prática do ato, nem mesmo em momento posterior, quando
da apresentação de suas informações. Aduz, ainda, que faz jus à licença para
tratar  de  interesse  particular,  em face  do  que  prevê  o  art.  132  da  Lei  nº
8.112/90.    
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Contrarrazões às fls. 58/60.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 66/69).

É o relatório.

V O T O.
 
O cerne da questão posta nos autos cinge-

se na análise da legalidade do ato administrativo que revogou a licença sem
vencimentos do impetrante, o que é de fácil deslinde e não comporta maiores
divagações.

Consoante  já  decidiu  o  Supremo Tribunal
Federal, a licença para tratamento de interesses particulares “é concedida a
critério da administração e pelo prazo fixado em lei, podendo, inclusive, ser
interrompida, a qualquer tempo, no interesse do serviço ou a pedido do
servidor2”. 

Ademais, é defeso ao Poder Judiciário, sob
pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes, o exame do mérito do
ato administrativo discricionário, classificação na qual se enquadra o ato que
interrompe a licença concedida a servidor para tratar de interesse particular. 

Contudo,  de  fato,  a  discricionariedade  do
ato não dispensa a devida motivação. Nesse sentido, eis decisão do STJ:

“RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICENÇA
PARA  TRATAR  DE  INTERESSE  PARTICULAR.
INTERRUPÇÃO. ATO DISCRICIONÁRIO. MANIFESTA
ILEGALIDADE.  REVISÃO  DO  ATO  PELO  PODER
JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE.
1 -  Embora,  em regra,  não  seja  cabível  exame,  pelo
Poder  Judiciário,  do  mérito  do  ato  administrativo
discricionário, classificação na qual se enquadra o ato
que  interrompe  a  licença  concedida  a  servidor  para
tratar  de  interesse  particular,  não  se  exclui  do
magistrado a análise dos motivos e da finalidade do ato
sempre  que  verificado  abuso  por  parte  do
Administrador.
2 -  Diante  de  manifesta  ilegalidade,  não  há  falar  em
invasão do  Poder  Judiciário  na  esfera  Administrativa,

2RE 180597, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 18/11/1997, DJ 27-02-1998 PP-
00018 EMENT VOL-01900-03 PP-00621
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pois é de sua alçada o controle de qualquer ato abusivo,
não  se  podendo  admitir  a  permanência  de
comportamentos  administrativos  ilegais  sob  o  pretexto
de  estarem  acobertados  pela  discricionariedade
administrativa.
(...)
4 - Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  1076011/DF,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado em 28/02/2012,
DJe 15/03/2012)” (grifei)

A  motivação  consiste  na  exposição  dos
motivos que determinaram a prática do ato, na exteriorização dos motivos que
levaram  a  Administração  Pública  a  praticar  o  ato,  na  declaração  escrita
desses  motivos.  O  fundamento  da  sua  exigência  são  os  princípios
constitucionais  da  publicidade,  do  amplo  acesso ao  Poder  Judiciário,  bem
como  a  garantia  do  contraditório  e  ampla  defesa.  A  motivação  do  ato
possibilitada um mais eficiente controle da atuação administrativa pela própria
Administração, por toda a sociedade, assim como é essencial para um melhor
controle de legalidade do ato pelo Judiciário.

Sobre  o  tema,  o  renomado  professor
CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO3 assim se manifesta:

“Os atos administrativos praticados sem a tempestiva e
suficiente  motivação são ilegítimos  e  invalidáveis  pelo
Poder Judiciário toda vez que sua fundamentação tardia,
apresentada apenas depois de impugnados em juízo, não
possa oferecer  segurança e  certeza de que os  motivos
aduzidos  efetivamente  existiam  ou  foram  aqueles  que
embasaram a providência contestada.”

De outra banda, o não menos conceituado
JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO4 assevera:

“Sem  dúvida  nenhuma,  é  preciso  reconhecer  que  o
administrador, sempre que possa, deve mesmo expressar
as situações de fato que impeliram a emissão da vontade,
e  a  razão  não  é  difícil  de  conceber:  quanto  mais
transparente  o  ato  da  Administração,  maiores  as
possibilidades de seu controle pelos administrados.”   

Assim, embora seja a revogação da licença
sem vencimentos  ato  administrativo  discricionário,  não  pode  ela  vir  a  ser
levada a efeito em dissonância com os ditames normativos vigentes. É dizer,
a  prática  desse  ato  de  ofício  pelo  administrador  público,  sem  prévia

3MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2007.
4CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013.

4



Apelação Cível nº 0000333-61.2015.815.0121

instauração de procedimento administrativo, é perfeitamente admitido, porém
se faz indispensável que seja perpetrado com motivação adequada, sob pena
de nulidade.

Pois  bem.  No  caso  em comento,  não  há
que se falar em ilegalidade do ato que interrompeu a licença para tratar de
interesse particular concedida ao impetrante. 

Inicialmente, impende registrar que, de fato,
o  ato  administrativo  impugnado (fl.  14)  foi  editado sem a explicitação dos
motivos  determinantes  da  revogação  da  licença.  Há  apenas  a  expressão
genérica “necessidade da prestação de seus serviços”.

Contudo,  nas  informações  prestadas  (fls.
21/25), a autoridade coatora apresentou motivos idôneos e preexistentes à
prática do ato, que foram a sua causa determinante.

Conforme  se  observa  dos  autos,  em
02/03/2015, por meio da Portaria n. 047/2015, foi  concedida a licença sem
vencimentos ao impetrante (fl.  13).  Em 15/06/2015, a licença foi  revogada,
através da Portaria n. 120/2015 (fl. 14). 

Com  as  informações  apresentadas  no
presente writ, a autoridade impetrada aduziu que a revogação da licença foi
motivada na real necessidade do serviço, em face do Termo de Ajustamento
de  Conduta  firmado  com  o  Ministério  Público  Estadual,  no  qual  restou
obrigada  a  rescindir  todos  os  contratos  dos  servidores  não  concursados,
motivo pelo qual passou a ser imprescindível o retorno do apelante as suas
atividades.  

De  fato,  vê-se  que,  em  10/06/2015,  o
impetrado foi notificado a comparecer ao Ministério Público Estadual, a fim de
firmar  Termo de Ajustamento de Conduta,  no sentido de  “adotar  todas as
medidas  legislativas  e  administrativas  indispensáveis  à  criação  e  ao
provimento  efetivo  mediante  concurso  público  dos  cargos  públicos  no
Município, visando suprir as necessidades dos serviços públicos atualmente
prestados por servidores contratados a título precário, que não se amoldam
às disposições do art. 37, incisos V e IX, da Constituição Federal de 1988,
entre outras providências” (fl. 27).

Às  fls.  28/30,  colacionou  o  TAC  n.
002/2015, firmado em 16 de junho de 2015, que, em sua cláusula terceira,
preceitua que “o compromissário obriga-se a rescindir, no prazo de 30 (trinta)
dias,  a contar  da data da assinatura deste Termo, todos os contratos dos
servidores não concursados, admitidos após a Constituição Federal de 1988,
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incluindo-se  aqueles  que  tenham ingressado  em seus  quadros  por  prazo
determinando/temporário, bem como aqueles em relação aos quais tenha se
dado contratação por prazo indeterminando”.  

Em face dessas razões, tenho que restou
devidamente  comprovado  que  o  motivo  extemporaneamente  alegado  no
presente mandamus preexistia, bem como que é idôneo para justificar o ato
de revogação da licença, eis que com a rescisão dos contratos dos servidores
precários,  passou  a  Administração  Municipal  a  necessitar  do  serviço  do
impetrante. 

Diante  disso,  não  há  que  se  falar  em
ilegalidade do ato de revogação da licença sem vencimentos do impetrante,
devendo, assim, ser mantido “in totum o decisum a quo”.

D I S P O S I T I V O 

Destarte,  nega-se provimento à apelação
cível.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro  do Valle  Filho e o  Exmo. Dr.  Tércio Chaves de
Moura,  juiz  convocado em substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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